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    1. INTRODUÇÃO




    A Figura estatal tem a função jurisdicional do poder-dever de resolver conflitos de acordo com as normas de direito e de justiça, preservando pela paz social (DONIZETTI, 2017). Ocorre que, há anos, o sistema judiciário brasileiro encontra-se em um status de letargia, morosidade e de grande dispêndio financeiro. Já em 1898, Candido Motta, na Sessão Legislativa de 15 de junho de 1898 já demonstrava preocupações sobre esse tema, que, ainda hoje, nos afligem (COSTA, 2018).




    Mantendo-se desde a Constituição de 1946, existe de forma clara no texto constitucional que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito, trata-se da tutela judicial efetiva (MENDES; BRANCO, 2012). Com a morosidade atual do sistema judiciário brasileiro, a garantia fundamental da proteção judicial efetiva encontra-se em perigo de não efetivação. Negar um direito a quem de fato o merece é tão ineficiente quanto o trazê-lo intempestivamente (OLIVEIRA, 2004).




    A importância da tutela judicial efetiva é tamanha que nesta encontra-se inferências no oitavo artigo do Pacto de São José da Costa Rica (incorporado pela legislação brasileira, através do Decreto n. 678/92).




    Muito embora o sistema judiciário brasileiro seja o principal meio de solução de conflito estimulado e utilizado neste país, existe no ordenamento jurídico a possibilidade legal de utilização de meios alternativos de solução de conflitos, sendo os principais a conciliação, a mediação e a arbitragem. Este último não é equivalente aos demais meios visto que configura autorização dada pelo Estado para o exercício da atividade jurisdicional. Este meio de solução de conflito, a arbitragem, será, dada as suas peculiaridades, objeto de estudo deste trabalho.




    A arbitragem é instituto comum em diversos países, tendo sido utilizada comumente desde os povos antigos como meio regular para sanar os conflitos entre pessoas (SZKLAROWSKY, 2005). Encontram-se vastos registros de sua utilização na antiguidade, no direito canônico e mulçumano, perpassando inclusive no Brasil colônia e império. Desta maneira, o legislador ao pensar e desenvolver o Código de Processo Civil Brasileiro (CPC) idealizou um sistema multiportas de solução de conflito (ROCHA, 2017).




    Na reforma do CPC, ocorrida em 2015, desejou-se um incentivo maior ao uso de métodos de solução alternativos de conflito. Em análise de cada caso em questão uma “porta” (sistema multiportas) diferente deve ser indicada como método mais proveitoso de solução (COELHO; MEDES, 2016). A cultura brasileira, porém, ainda prioriza o processo jurisdicional, “no qual as partes são tratadas e se tratam como adversários, cabendo ao juiz dirigir o processo com firmeza e imparcialidade” (DONIZETTI, 2017).




    A arbitragem, como dito anteriormente, é uma das “portas”, de solução de conflito além do processo judicial (COELHO; MEDES, 2016), e teve também a sua legislação atualizada em 2015. A arbitragem pode ser conceituada, em síntese, como uma forma de julgamento da questão confrontante imposta por um terceiro neutro. Muito embora a resolução do conflito seja determinada de forma tão autoritária quanto a sentença estatal, ela se desenvolve através de trâmites mais simplificados e menos formais (ASSIS, 2016). Será esta utilizada quando as partes assim optarem, manifestando suas intenções em fazer uso desta via, confiando sua demanda a um árbitro.




    Se comparada ao judiciário, a arbitragem apresenta importantes vantagens. A maior vantagem consiste no fato da disponibilidade do árbitro. Enquanto o poder judiciário encontra-se com elevado número de processos judiciais e uma estrutura insuficiente de solução em tempo hábil, nos tribunais arbitrais existe o prévio compromisso de disposição de tempo e empenho para solução da lide 1(ASSIS, 2015).




    Outro grande benefício decorre da especialidade do julgador; o judiciário, principalmente em comarcas de pequeno porte, os juízes trabalham atuando em diversas searas do direito, tendo, pois, uma não especialidade na qual focar e se aprimorar. Na arbitragem, em contrapartida, os árbitros, por serem de livre escolha, tendem a ser especializados na demanda em questão, com formação e experiência exclusiva na área do conflito podendo, assim, entender com cautela o que está sendo discutido e dar seu posicionamento com uma confiabilidade maior da matéria.




    Pode-se citar ainda, além da disponibilidade do árbitro, como vantagens estimulantes ao uso da arbitragem, o sigilo das demandas, o custo-benefício, usualmente reduzido quando em comparação ao judiciário (LINS et al, 2018).




    Ainda, devido a sua informalidade em relação a procedimentos fixos - quando comparada ao sistema judiciário brasileiro - a arbitragem consegue trabalhar em prol da harmonização e unificação entre legislações de países distintos, atentando-se a cada situação proposta e garantindo uma maior segurança para as partes. Assim, parte-se do pressuposto que a arbitragem trará uma solução mais ágil e eficaz do conflito.




    Por todos esses motivos, a arbitragem caracteriza-se como o meio alternativo de solução de conflitos muito utilizado, no âmbito das relações privadas, em todo o mundo. É um instituto a ser empregado tanto nas relações nacionais, quanto no plano internacional, nas transnacionais.




    Diante deste contexto histórico de ampla utilização de arbitragem em diversos países, suas vantagens quando comparadas ao sistema judiciário atual e a recente alteração normativa no CPC, cujo incentivo ao seu uso é estimulado, essa alternativa vem ganhando, mesmo que a passos lentos, destaque dentro e fora do Brasil nas relações comerciais vinculadas ao nosso país.




    Diante do progressivo aumento de negociações entre empresas e cidadãos de diversos países, este instituto tem-se mostrado um meio mais célere e cômodo na resolução de conflitos. A ação do Estado como agente regulador das transações comerciais internacionais tem diminuído paulatinamente e aberto espaço para a arbitragem internacional visto que nessa, além dos já citados benefícios, as partes conseguem controlar sua sujeição as normas processuais de um ou outro país, a legislação a ser aplicada na resolução da demanda, a câmara arbitral a ser realizada as audiências, bem como a língua que será utilizada.




    De acordo com Bijos (2018) o tempo de impacto nos negócios após a celebração do acordo internacional tem diminuído gradativamente. Com isso, cada vez mais, urge a necessidade de soluções para disputas comerciais. Tais soluções devem ser dinâmicas, atentando à adequação de conflitos entre normas de diferentes países e, ao mesmo tempo, prezando pela rapidez na solução do embate, característica esta típica da globalização econômica.




    Por todos estes fatores e os já supracitados, a arbitragem consolida-se cada vez mais internacionalmente e aos poucos no Brasil, principalmente diante da utilização de recursos tecnológicos em sua atuação. A Resolução Alternativa de Litígios - ADR (Online Dispute Resolution - ODR) consiste em utilizar o ciberespaço para resolver conflitos originados neste ou, também, no mundo real/físico (AMORIM, 2017).




    Desta forma, o foco deste estudo consiste em comparar o sistema judiciário estatal brasileiro em relação a arbitragem jurídica buscando entender as vantagens desta em comparação àquela no cenário atual. Visa-se, ainda, verificar as inovações que os avanços tecnológicos trouxeram à arbitragem jurídica.




    Entendendo o conceito de inovação como a capacidade de criar produtos ou processos ou, ainda, melhorar substancialmente aqueles já existentes (NEGRI, 2018), o potencial inovador do tema encontra-se na ausência de estudos abrangentes sobre a matéria. São necessários estudos que adentrem a realidade do sistema judiciário brasileiro e deem sugestões de processos e procedimentos viáveis para aprimorá-lo visto que, como será tratado, encontra-se em estado de defasagem e caos.




    Faz-se necessário um meio alternativo de solução de conflitos abrangente que, além de resolver a questão do judiciário, empregue inovações tecnológicas para sua ação e permitida relações comerciais favoráveis. Tendo em vista a relevância do conteúdo serão realizadas pesquisas jurisprudenciais2, normativas e, principalmente, doutrinárias bem como de dados oficiais do sistema judiciário brasileiro.




    1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA DE PESQUISA




    Com o intuito de trazer maior didática e clareza ao tema central, iniciaremos contextualizando uma situação problema hipotética. Suponhamos que determinada empresa (chamaremos de Empresa X), realize diversas transações comerciais internacionais e nacionais todos os dias. As negociações são tamanhas que se tornaram hábito dentro da empresa de modo que sem elas, torna-se impossível manter suas atividades. Essa empresa em questão, descobriu que a compra de determinados componentes em outros países, para que o seu produto seja confeccionado dentro do Brasil, é mais vantajosa do que realizar a compra no mercado brasileiro. Dessa maneira, são realizadas negociações internacionais de forma frequente dentro da empresa, além daquelas relacionadas à venda de seu produto final.




    Além das relações internacionais, a Empresa X realiza comércios, contratos, consultoria, entre outras negociações, dentro do próprio mercado brasileiro. É comum que em função de suas várias relações, sucessivamente surjam problemas e divergências. Uma compra e venda que não foi paga, mercadorias que foram extraviadas, consultores que deixaram de comparecer ao local indicado para realizar consultoria, propriedade intelectual de seu produto que possa ter sido alvo de pirataria dentro ou fora do Brasil, empregados e trabalhadores terceirizados insatisfeitos que decidem desvincular-se da empresa, entre tantos outros exemplos que possam ser dados são comuns dentro do cotidiano da Empresa X.




    Para que a Empresa X prospere dentro do mercado ou que mantenha as suas negociações, mesmo sem crescimento, são inerentes às suas atividades os conflitos. A cada vez que ocorre uma expansão em seu comércio e em suas atividades, esses conflitos tendem a aumentar. Uma pergunta resta em aberto: caso alguma lesão de direito ocorra diante das situações problemas aventadas acima ou de outra qualquer, como a Empresa X deveria agir?




    A resposta mais comum e que vários brasileiros dariam é simples: recorrer ao judiciário. Por “recorrer à justiça” entende-se procurar um advogado para que este ingresse com uma ação perante a justiça estatal brasileira. Em termos simples, ir ao fórum para, por meio de provas convencer o juiz, o seu argumento. Isso tudo com o intuito, claro, de receber uma sentença satisfatória ao final. São raras as vezes em que, diante de situações similares, outras formas de solução de conflitos sejam de imediato ditas e escolhidas pelas pessoas.




    É comum para o brasileiro recorrer à justiça e perceber esta como uma opção única. Entende-se que, para todos os seus conflitos legais, a justiça estatal é o melhor caminho para fazer valer seus direitos. Essa, porém, não é a cultura de diversos outros países, que já entendem a existência de outras formas alternativas para solucionar tais conflitos, de acordo com a Corte Internacional de Arbitragem.




    Existem legalizadas no Brasil diversas formas de solução alternativa a conflitos que, embora não sejam utilizadas com a devida frequência e em larga escala, tem ganhado cada vez mais destaque. Tal destaque dá-se por vários fatores que serão, ao longo do presente trabalho, abordados.




    Dentre os meios alternativos de solução de conflitos que são legalmente aceitos no Brasil, temos: a mediação, a conciliação e a arbitragem. Em termos gerais a mediação e a conciliação são similares entre si. Trata-se de dois meios de solução de conflito em que uma terceira pessoa, neutra e imparcial, deverá auxiliar na resolução do conflito em questão. A principal diferença está no fato de que na mediação esse terceiro deverá apenas facilitar o diálogo entre os dois indivíduos em litígio3; enquanto na conciliação existirá uma participação do terceiro mais ativa (DIDIER JUNIOR, 2015), de modo que ele, de fato, dê alguma sugestão de como resolver a situação.




    Em relação a arbitragem, alvo de estudo deste estudo, existe uma grande semelhança quando comparada à justiça estatal, ou seja, aquela com a presença de um juiz concursado que dará uma sentença que deverá, obrigatoriamente, ser cumprida. A arbitragem, em suma, pode ser definida, em termos leigos, como a “justiça” nas mãos de particulares. Assim, ao invés de recorrer à justiça estatal procura-se um árbitro em uma câmara de arbitragem para que esse processo ocorra de forma privada. Dessa forma, dentro da arbitragem a Figura do Estado como detentor do poder de decidir a demanda não existe. Muito embora na arbitragem seja necessário seguir as legislações e obedecê-las, quem decide a demanda, ou seja, o árbitro, não será concursado e não prestará contas ao Estado. Este será alguém escolhido pelas partes e a sua decisão terá o mesmo valor de uma sentença proferida por um juiz. Terá que ser totalmente aceita desde que obedecidas as legislações e terá a mesma força legal.




    Dada a sua similaridade com a Figura da justiça estatal, esse meio alternativo de solução de conflito será o alvo do presente estudo. Apresentamos o estudo dividido nos seguintes tópicos:




    i) a história da arbitragem dentro do Brasil;




    ii) quando utilizá-la;




    iii) quais são as vantagens da utilização da arbitragem;




    iv) quais os motivos que impediram a arbitragem de ter maior visibilidade dentro do Brasil;




    v) qual o futuro desse meio alternativo de solução de conflito;




    vi) sua utilização nas relações internacionais e




    vii) como a sua utilização pode auxiliar no desenvolvimento econômico.




    




    

      

        1 Conforme o dicionário Michaelis, lide é uma “questão judicial que se inicia com a contestação do pedido de uma das partes”


      




      

        2 Jurisprudências são interpretações sucessivas dadas pelos tribunais às leis e normas fazendo com que seja a interpretação oficial desta.


      




      

        3 De acordo com o dicionário Michaelis, litígio é uma demanda judicial, um conflito de interesses.
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